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APRESENTAÇÃO
A Plataforma LAGOA VIVA de Maricá é uma Comunidade Educacional que visa a Aprendizagem 

Ambiental desenvolvida com recursos tecnológicos de inteligência artificial para identificar índices 
de maturidade ambiental da população e para fornecer trilhas de aprendizagem. A proposta é 
identificar o perfil comportamental ambiental do indivíduo para o desenvolvimento de autopercepção 
e fornecer trilhas de aprendizagem com o intuito de ampliar a consciência ambiental e proporcionar 
uma maior eficácia de práticas cotidianas de preservação do meio ambiente. 

Esta Comunidade Educacional de Aprendizagem Ambiental também se dedica à disponibilização 
de cartilhas e ebooks para que docentes, discentes e público em geral possam obter conteúdo de 
qualidade e de fácil acesso nas diversas temáticas sobre o meio ambiente. A educação ambiental é 
uma ferramenta importante para o desenvolvimento sustentável, contribuindo para a construção de 
uma cidade mais justa, igualitária e ambientalmente responsável. Por isso, cientes da importância e 
urgência desta questão, a CODEMAR (Companhia de Desenvolvimento de Maricá), UFF (Universidade 
Federal Fluminense) e Prefeitura de Maricá, desenvolveram a Plataforma LAGOA VIVA, uma iniciativa 
pioneira que utiliza tecnologia de ponta e tem potencial de revolucionar o âmbito da Educação 
Ambiental.

As cartilhas e ebooks estão organizadas nos principais temas que envolvem todas as esferas 
planetárias. Os conteúdos perpassam os seguintes eixos (esferas): 

•	 PLANETA TERRA

•	 ATMOSFERA

•	 GEOSFERA

•	 HIDROSFERA

•	 BIOSFERA

•	 ANTROPOSFERA
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DIREITO À NATUREZA
O DIREITO À NATUREZA é um conceito relativamente novo na área de direitos humanos e 

ambientais. Ele surge da necessidade de reconhecer a importância da natureza para a vida humana 

e de protegê-la de forma integral, não apenas como um recurso a ser explorado economicamente.

Figura 1: Indivíduo e Natureza
Fonte: Imagem do Freepik

O DIREITO À NATUREZA pode ser entendido como o DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL 
de todas as pessoas de desfrutar de um meio ambiente saudável e equilibrado. Isso significa que 
a natureza não pode ser vista apenas como um objeto de uso humano, mas sim como um bem que 
precisa ser preservado e protegido para as gerações presentes e futuras.

O conceito de DIREITO À NATUREZA está relacionado à ideia de que a natureza tem um valor 
intrínseco e que sua preservação é importante por si só, independentemente de seu valor utilitário 
para os seres humanos. Isso implica em uma mudança de paradigma em relação à forma como a 
natureza tem sido tratada historicamente, como um recurso a ser explorado sem limites.

A defesa do DIREITO À NATUREZA envolve a adoção de medidas para proteger a biodiversidade, 
os ecossistemas e os recursos naturais, bem como a promoção da educação ambiental e da 
conscientização da sociedade sobre a importância da preservação ambiental. Além disso, a luta 

pelo DIREITO À NATUREZA também envolve a promoção de mudanças nos padrões de consumo 
e produção, a fim de reduzir os impactos negativos sobre o meio ambiente.
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Em resumo, o DIREITO À NATUREZA é um conceito que reconhece a importância da natureza 
para a vida humana e que defende sua proteção integral, não apenas como um recurso a ser 

explorado economicamente. Ele implica em uma MUDANÇA DE PARADIGMA em relação à forma 
como a natureza tem sido tratada historicamente e envolve a adoção de medidas para proteger 
a biodiversidade, os ecossistemas e os recursos naturais, bem como a promoção da educação 
ambiental e da conscientização da sociedade.

O conceito de DIREITO À NATUREZA tem sido objeto de discussões e debates em diversas 
áreas, incluindo o direito, a filosofia e a questão ambiental. Essa perspectiva surgiu em resposta 
ao modelo de desenvolvimento que tem se concentrado principalmente na exploração e uso dos 
recursos naturais sem levar em conta as consequências negativas para o meio ambiente e para a 

humanidade. O DIREITO À NATUREZA se apresenta como uma alternativa para esse modelo, 
que busca reconhecer e proteger os direitos da natureza em si, não apenas como recursos a serem 
explorados.

Na ÁREA DO DIREITO, o direito à natureza tem sido discutido principalmente no contexto do 
direito ambiental e dos direitos humanos, em que se busca reconhecer a importância da natureza 
para a vida humana e para o meio ambiente em geral.

Na FILOSOFIA, a ideia de direito à natureza tem sido abordada por diversas correntes, como o 
ecocentrismo, que propõe que a natureza tem um valor intrínseco em si mesma, independentemente 
da utilidade que possa ter para os seres humanos.

Na QUESTÃO AMBIENTAL, o reconhecimento do direito à natureza tem implicações para as 
políticas e práticas de conservação ambiental, bem como para o uso dos recursos naturais. A ideia 
é que a natureza deve ser tratada como um ser vivo e não apenas como um objeto a ser utilizado 
pela humanidade.

O debate sobre o DIREITO À NATUREZA tem ganhado espaço em diferentes áreas, incluindo 
o direito ambiental, a filosofia política e a justiça ambiental. Em termos gerais, a discussão se 
concentra em reconhecer a natureza como uma entidade com direitos próprios e inerentes, 
independentemente de sua utilidade para os seres humanos. Existem diversas correntes teóricas 

que discutem o DIREITO À NATUREZA. Algumas das principais são:

•	 ECOCENTRISMO: essa corrente defende que a natureza possui valor intrínseco e deve ser 
preservada independentemente de qualquer benefício que possa trazer aos seres humanos. 
O ecocentrismo se baseia na ideia de que todos os seres vivos têm o mesmo direito de 
existir e que o meio ambiente deve ser protegido como um todo, não apenas para atender 
às necessidades humanas.

•	 BIOCENTRISMO: similar ao ecocentrismo, o biocentrismo também se baseia na ideia de 
que todos os seres vivos têm direitos intrínsecos e que a natureza deve ser protegida como 
um todo. No entanto, o biocentrismo é menos radical que o ecocentrismo, permitindo que 
a natureza seja usada de forma sustentável pelos seres humanos, desde que seja feito de 
maneira ética e responsável.
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•	 ANTROPOCENTRISMO: essa corrente parte do pressuposto de que os seres humanos são 
a medida de todas as coisas e que a natureza existe para servir às necessidades humanas. 
O antropocentrismo defende que a proteção do meio ambiente é importante apenas na 
medida em que pode trazer benefícios para os seres humanos, como a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade econômica.

Além dessas correntes, existem outras que também discutem o DIREITO À NATUREZA, como 

o NEOHUMANISMO, que defende a integração harmoniosa entre seres humanos e natureza, e o 

DEEP ECOLOGY, que se concentra na ideia de que a vida humana deve estar integrada ao meio 
ambiente e que a proteção ambiental é essencial para a sobrevivência da humanidade.

Essas diferentes abordagens têm implicações práticas diferentes em relação à gestão e proteção 
ambiental, com destaque para a forma como são feitas as escolhas em relação aos impactos sobre 
a natureza e as espécies que a habitam.

É importante ressaltar que essas correntes teóricas não são excludentes, e muitas vezes se 

complementam em suas reflexões sobre o DIREITO À NATUREZA. Ainda assim, elas representam 
diferentes perspectivas e valores que influenciam a forma como a relação entre ser humano e 
natureza é compreendida e regulada em diferentes contextos.

Algumas maneiras pelas quais o DIREITO À NATUREZA pode ser aplicado na prática incluem:

•	 INCORPORAÇÃO DO DIREITO À NATUREZA NA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: as leis 
ambientais devem reconhecer explicitamente a natureza como sujeito de direitos e incluir 
disposições que protejam ecossistemas, habitats e espécies.

•	 ESTABELECIMENTO DE ÁREAS PROTEGIDAS: políticas públicas devem ser criadas para 
proteger áreas naturais importantes, como parques nacionais, reservas naturais e áreas de 
conservação, para garantir que esses lugares sejam preservados para as gerações futuras.

•	 CRIAÇÃO DE TRIBUNAIS AMBIENTAIS: tribunais especializados em questões ambientais 
podem ajudar a garantir que as leis ambientais sejam aplicadas e que as empresas e 
indivíduos que poluem ou causam danos ambientais sejam responsabilizados.

•	 ESTÍMULO À ECONOMIA VERDE: políticas públicas que incentivam a transição para 
uma economia verde, com investimentos em energia renovável, agricultura sustentável e 
transporte limpo, ajudam a proteger a natureza e a reduzir a pegada ambiental.

•	 PARTICIPAÇÃO POPULAR: envolver as comunidades locais nas decisões que afetam o 
meio ambiente é crucial para garantir que as políticas públicas sejam justas e eficazes. 
A participação popular pode ser incentivada por meio de audiências públicas, consultas 
populares e outros mecanismos de participação cidadã.

Essas são apenas algumas maneiras pelas quais o DIREITO À NATUREZA pode ser aplicado 
na prática. No geral, o objetivo é garantir que as políticas públicas, leis e decisões judiciais estejam 
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alinhadas com a proteção do meio ambiente e a promoção da sustentabilidade a longo prazo.

Algumas das principais controvérsias envolvendo o DIREITO À NATUREZA incluem:

•	 RELAÇÃO ENTRE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 
muitas vezes, a preservação ambiental é vista como um obstáculo ao desenvolvimento 
econômico, principalmente em países em desenvolvimento. Os defensores do direito 
à natureza argumentam que a preservação ambiental é fundamental para garantir a 
sustentabilidade a longo prazo e que o desenvolvimento econômico deve ser compatível 
com a proteção ambiental.

•	 CONFLITOS ENTRE DIREITOS HUMANOS E DIREITOS DA NATUREZA: alguns críticos 
do direito à natureza argumentam que a proteção da natureza pode entrar em conflito com 
os direitos humanos, especialmente no que diz respeito ao acesso a recursos naturais. Por 
exemplo, a proteção de uma floresta pode impedir que comunidades locais usem a madeira 
para construir suas casas ou para cozinhar alimentos.

•	 CONFLITOS ENTRE DIREITOS HUMANOS E DIREITOS DOS ANIMAIS E DA 
NATUREZA: outra controvérsia envolve a questão de como equilibrar os direitos dos seres 
humanos com os direitos dos animais e da natureza. Por exemplo, se uma população de 
lobos está ameaçando o gado de um fazendeiro, qual deve ser a prioridade: proteger os 
animais selvagens ou garantir a subsistência da comunidade local?

•	 VIABILIDADE JURÍDICA DO DIREITO À NATUREZA: ainda não está claro se o direito à 
natureza pode ser efetivamente implementado na prática, ou se é apenas uma ideia utópica. 
Algumas pessoas argumentam que a natureza não pode ter direitos legais, uma vez que não 
pode exercer esses direitos por conta própria.

Além das controvérsias mencionadas anteriormente, há outras questões importantes relacionadas 

ao DIREITO À NATUREZA que são debatidas atualmente. Por exemplo, há discussões sobre como 

implementar o DIREITO À NATUREZA na prática e como ele se encaixa em outras estruturas legais 
existentes.

Muitos defensores do DIREITO À NATUREZA argumentam que a proteção da natureza deve 
ser uma prioridade fundamental em todas as áreas da lei, desde o direito ambiental até o direito 
do trabalho e o direito tributário. Isso pode exigir mudanças significativas em como a lei é escrita e 

aplicada, a fim de garantir que os DIREITOS DA NATUREZA sejam levados em conta em todas as 
decisões legais.

Outra questão importante é como equilibrar os DIREITOS DA NATUREZA com os DIREITOS 
HUMANOS. Embora os defensores do DIREITO À NATUREZA argumentem que a proteção 
ambiental é fundamental para garantir os direitos humanos a longo prazo, há momentos em que 
os dois objetivos podem entrar em conflito. Por exemplo, a proteção de uma floresta pode impedir 
que as comunidades locais tenham acesso a recursos naturais necessários para sua subsistência. 
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Encontrar maneiras de conciliar esses interesses opostos é um desafio complexo que exige soluções 
criativas e colaboração entre todas as partes interessadas.

Finalmente, há questões legais e práticas relacionadas à implementação do DIREITO À 
NATUREZA. Embora alguns países já tenham incorporado o direito à natureza em sua legislação 
ambiental, ainda não está claro como esse conceito pode ser efetivamente implementado na prática. 
Alguns argumentam que a natureza não pode ter direitos legais, uma vez que ela não é um ser 

humano ou uma empresa legalmente reconhecida. Outros acreditam que o DIREITO À NATUREZA 
é um conceito importante que pode ajudar a mudar a forma como pensamos sobre o meio ambiente 
e a nossa relação com ele.

Apesar das controvérsias e desafios, o DIREITO À NATUREZA é um conceito importante e cada 
vez mais reconhecido em todo o mundo. À medida que os debates sobre esse tema continuam, é 
importante lembrar que a proteção da natureza é essencial para garantir um futuro sustentável para 
todas as formas de vida no planeta.

O DIREITO À NATUREZA: 
PROTEÇÃO AMBIENTAL E JUSTIÇA PARA UM FUTURO 

SUSTENTÁVEL

O reconhecimento do DIREITO À NATUREZA é fundamental para a proteção do meio ambiente e 

a promoção da JUSTIÇA AMBIENTAL, pois permite que as comunidades, os governos e outras partes 

interessadas abordem questões ambientais de forma mais abrangente e holística. A PROTEÇÃO DA 
NATUREZA é importante não apenas para garantir a sobrevivência das espécies e ecossistemas, 

mas também para proteger os DIREITOS HUMANOS e promover um desenvolvimento sustentável.

Ao reconhecer o DIREITO À NATUREZA, as leis e políticas ambientais podem ser desenvolvidas 

com o objetivo de proteger a INTEGRIDADE ECOLÓGICA, em vez de apenas regular os IMPACTOS 
AMBIENTAIS. Isso significa que a proteção ambiental é vista como um fim em si mesma, e não 
apenas como um meio para alcançar objetivos econômicos ou sociais.

Além disso, o reconhecimento do DIREITO À NATUREZA pode contribuir para a promoção da 
justiça ambiental, garantindo que todas as comunidades tenham acesso aos benefícios da natureza 
e sejam protegidas contra os impactos negativos da atividade humana. Isso pode ajudar a prevenir 
a degradação ambiental e a desigualdade social, que muitas vezes são interligadas.

O DIREITO À NATUREZA também pode ser uma ferramenta poderosa para a preservação da 
biodiversidade, que é essencial para a saúde do planeta e a sobrevivência humana. Ao reconhecer 
a natureza como tendo direitos, podemos reconhecer a sua importância intrínseca e valorizar a 
diversidade de espécies e ecossistemas. Isso pode levar a um maior comprometimento com a 

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE e à implementação de políticas e práticas mais eficazes 
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para sua proteção.

Em suma, o reconhecimento do DIREITO À NATUREZA é uma abordagem inovadora e 
abrangente para a proteção ambiental que pode ajudar a garantir a justiça ambiental, a preservação 
da biodiversidade e um futuro sustentável para todas as formas de vida no planeta.

O reconhecimento do DIREITO À NATUREZA pode contribuir para a IMPLEMENTAÇÃO DOS 
OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) da ONU, que buscam promover 
a sustentabilidade ambiental, social e econômica até 2030. O direito à natureza pode ser uma 
ferramenta eficaz para alcançar alguns dos ODS, como o ODS 14 (Vida na Água), o ODS 15 (Vida 
Terrestre) e o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

Ademais, o reconhecimento do DIREITO À NATUREZA pode ajudar a prevenir conflitos e 
promover a resolução pacífica de disputas ambientais. Muitas vezes, os conflitos ambientais são 
causados por uma visão limitada da natureza como um recurso a ser explorado e não como um ser 
vivo com direitos próprios. Ao reconhecer a natureza como tendo direitos, podemos mudar essa 
visão e adotar uma abordagem mais colaborativa e sustentável para a gestão ambiental.

Entretanto, o reconhecimento do DIREITO À NATUREZA ainda é um conceito em 
desenvolvimento e existem muitas controvérsias e desafios em sua implementação prática. 

Algumas das questões em debate incluem como equilibrar o DIREITO À NATUREZA com outros 
direitos, como o direito ao desenvolvimento econômico e a limitação da atividade humana para 
garantir a integridade ecológica.

Em conclusão, o reconhecimento do DIREITO À NATUREZA é uma abordagem inovadora e 
abrangente para a proteção ambiental que pode contribuir para a promoção da justiça ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a preservação da biodiversidade. Embora ainda existam desafios e 

controvérsias em sua implementação prática, o DIREITO À NATUREZA pode ser uma ferramenta 
poderosa para transformar a relação entre os seres humanos e o meio ambiente e garantir um 
futuro sustentável para todas as formas de vida no planeta.

Figura 2: direito à natureza
Fonte: Imagem do Freepik
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LEITURAS RECOMENDADAS

PÚBLICO GERAL
“Direito Ambiental e Natureza”

https://www.ufrgs.br/foodsecurity/ufrgs-2/direito-ambiental-e-natureza/#:~:text=Art.,as%20
presentes%20e%20futuras%20gera%C3%A7%C3%B5es.

“A natureza como sujeito de direitos”
https://oeco.org.br/colunas/a-natureza-como-sujeito-de-direitos/

“Meio ambiente saudável é declarado direito humano por Conselho da ONU”
https://brasil.un.org/pt-br/150667-meio-ambiente-saud%C3%A1vel-%C3%A9-declarado-direito-

humano-por-conselho-da-onu

VÍDEOS INFORMATIVOS SUGERIDOS

PÚBLICO GERAL
“MEIO AMBIENTE: o homem e a natureza”

https://www.youtube.com/watch?v=mxITw9n5lTw

“Direitos da Natureza - Ailton Krenak e Eduardo Gudynas”
https://www.youtube.com/watch?v=tScObVI0r7o

LINKS IMAGENS

Figura 1:
https://br.freepik.com/fotos-premium/duas-maos-segurando-uma-pequena-arvore-para-
plantar-o-conceito-de-dia-da-terra_25946375.htm#page=10&query=direito%20%C3%A0%20

natureza&position=12&from_view=search&track=ais

Figura 2:
https://br.freepik.com/fotos-premium/grupo-de-voluntarios-com-broto-para-crescer_3082707.

htm#page=3&query=direito%20a%20natureza&position=8&from_view=search&track=ais

https://oeco.org.br/colunas/a-natureza-como-sujeito-de-direitos/
https://brasil.un.org/pt-br/150667-meio-ambiente-saud%C3%A1vel-%C3%A9-declarado-direito-humano-por-conselho-da-onu
https://brasil.un.org/pt-br/150667-meio-ambiente-saud%C3%A1vel-%C3%A9-declarado-direito-humano-por-conselho-da-onu
https://www.youtube.com/watch?v=mxITw9n5lTw
https://www.youtube.com/watch?v=tScObVI0r7o
https://br.freepik.com/fotos-premium/duas-maos-segurando-uma-pequena-arvore-para-plantar-o-conceito-de-dia-da-terra_25946375.htm#page=10&query=direito%20%C3%A0%20natureza&position=12&from_view=search&track=ais
https://br.freepik.com/fotos-premium/duas-maos-segurando-uma-pequena-arvore-para-plantar-o-conceito-de-dia-da-terra_25946375.htm#page=10&query=direito%20%C3%A0%20natureza&position=12&from_view=search&track=ais
https://br.freepik.com/fotos-premium/duas-maos-segurando-uma-pequena-arvore-para-plantar-o-conceito-de-dia-da-terra_25946375.htm#page=10&query=direito%20%C3%A0%20natureza&position=12&from_view=search&track=ais
https://br.freepik.com/fotos-premium/grupo-de-voluntarios-com-broto-para-crescer_3082707.htm#page=3&query=direito%20a%20natureza&position=8&from_view=search&track=ais
https://br.freepik.com/fotos-premium/grupo-de-voluntarios-com-broto-para-crescer_3082707.htm#page=3&query=direito%20a%20natureza&position=8&from_view=search&track=ais
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